MOÇÃO Nº 175 , DE 

A Portaria 639,  do Ministério da Saúde, publicada em 21 de junho de 2000,  estabelece os critérios  de inclusão para o tratamento da Hepatite C e fixa,  na Tabela SAI/SUS,  o valor dos procedimentos de PCR e genotipagem para Hepatite C, a ser pago mediante Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade (APAC).

No primeiro semestre deste ano,  os referidos exames (PCR e genotipagem para Hepatite C) foram incorporados como procedimentos de alto custo no Fundo de Ação Estratégica do Governo Federal (FAEC). No entanto, foram classificados como FAEC de alta complexidade,  e não como FAEC estratégico, o que significa a existência de teto de gastos para esses procedimentos, situação incompatível com a necessidade de enfrentar e combater, com eficácia, a epidemia de Hepatite C, doença atualmente considerada por autoridades médicas do Brasil e mundiais como sendo  de maior magnitude que a Aids.

Como se sabe, no FAEC estratégico não se trabalha com tetos financeiros. Os exames de carga viral e CD4 do HIV foram classificados, muito corretamente, como FAEC estratégico. Da mesma forma, julgamos que a Hepatite C representa um grande desafio e que a existência de teto de gastos inviabilizará o enfrentamento adequado e necessário da epidemia.

Alguns estados brasileiros buscam estruturar-se para fazer frente à Hepatite C. Entre eles inclui-se o Estado de São Paulo, que criou o Programa de Hepatites Virais, coordenado exemplarmente pela médica Gerusa Maria Figueiredo, e cujas primeiros levantamentos apontam que,  na assistência aos portadores de Hepatite C, existe grande  demanda reprimida, com filas de espera de vários meses.

No que se refere à Vigilância Epidemiológica, foi constatado que as estatísticas atuais estão subestimadas e não condizem com a realidade. Agora, quando o  Estado de São Paulo se estrutura para enfrentar a Hepatite C, defronta-se com a falta de recursos até mesmo para o diagnóstico da doença. Como dispor de estatísticas sobre a incidência das Hepatites Virais, em particular a Hepatite C, se não há sequer condições de diagnóstico, por falta de verbas,  para realização dos exames confirmatórios de diagnóstico?

O Programa de Hepatites Virais já identificou 17 laboratórios capazes de absorver a demanda de exames de biologia molecular do vírus da Hepatite C, no entanto, esbarra-se nos limites de gastos impostos pelo Governo Federal, problema que pode ser sanado  com a inclusão das despesas na FAEC estratégico, conforme necessidade apontada pela Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e ratificada por organizações não governamentais, entre elas o Grupo Esperança. 

Primeira ONG de apoio aos portadores de Hepatite C do Litoral e Interior do Estado de São Paulo, o  Grupo Esperança, que atua junto ao Hospital Público Estadual Guilherme Álvaro, é testemunha de que existe demanda reprimida e que, ainda assim, semanalmente são diagnosticados de 10 a 12 novos casos de Hepatite C, o que demonstra a dimensão da doença.

Assim sendo, 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO apela para o Exmo. Sr. Presidente da República, a fim de que seja feita a urgente reclassificação   dos exames de biologia molecular do vírus da Hepatite C, para que sejam inclusos na categoria FAEC estratégica, pois na atual classificação, como FAEC de alta complexidade,  existe teto de  gastos para estes procedimentos, o que é incompatível com a necessidade de combater eficazmente a epidemia de Hepatite C e garantir aos pacientes a confirmação diagnóstica,  o acompanhamento do tratamento e o controle adequado da moléstia, de modo a evitar o risco de evolução da mesma para  cirrose ou mesmo câncer de fígado, assegurando ao portador do vírus o direito à saúde e evitando que o Poder Público tenha gastos ainda maiores,  decorrentes do tratamento do quadros evolutivos da Hepatite C. 

Sala das Sessões, em

MARIA LÚCIA PRANDI

DEPUTADA ESTADUAL - PT
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